
LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE OU COMPANHEIRO

DEFINIÇÃO

Licença concedida ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.   A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração.
REQUISITO BÁSICO

Deslocamento do cônjuge ou companheiro, por interesse da administração, para o exercício de atividades em outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.

Poderá ser concedido LOTAÇÃO PROVISÓRIA ao servidor para exercer as atividades de seu cargo em outro órgão, em virtude de deslocamento do cônjuge ou companheiro, que também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo. (Art. 84, § 2º da Lei nº 8.112/90 com a redação dada pela Lei nº 9.527/97). A autorização para a Lotação provisória ocorrerá através de portaria publicada pelo MEC.
DOCUMENTAÇÃO

I. Documento comprobatório da união estável como entidade familiar:
1. Cópia da Certidão de Casamento, se cônjuge.
2. Prova de união estável, se companheiro (a), mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento de filho havido em comum.
b) Certidão de casamento religioso.
c) Última declaração do imposto de renda do servidor em que conste o (a) companheiro (a) como seu dependente.
d) Disposições testamentárias.
e) Declaração especial feita perante tabelião.
f) Prova do mesmo domicílio.
g) Prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão dos atos da vida civil.
h) Procuração ou fiança reciprocamente outorgada.
i) Documento comprovando a conta bancária conjunta.
j) Registro em associação de qualquer natureza, onde conste o (a) companheiro (a) como dependente do servidor.
k) Escritura de compra de imóvel pelo servidor, em nome do (a) companheiro (a).

l) Quaisquer outros documentos que possam levar à firme convicção do fato a comprovar.

II. Documento do Órgão comprovando o deslocamento do cônjuge ou companheiro para outro ponto do território nacional, para o exterior com tradução, ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.

III. No caso de exercício provisório, deverão ser anexados os seguintes documentos:

1. Documento do órgão de origem, comprovando que o cônjuge ou companheiro também é servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

2. Documento do órgão ou entidade da Administração Federal, direta ou autárquica ou fundacional aceitando o exercício provisório e comprovando que o servidor irá exercer atividades compatíveis com o seu cargo.

3. No caso de prorrogação do exercício provisório do servidor no mesmo Estado, comprovação da aquiescência dos órgãos envolvidos, informando que não houve mudança de domicílio e de trabalho do cônjuge.

INFORMAÇÕES GERAIS

1. A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração. (Art. 84, § 1º da Lei nº 8.112/90).

2. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra da mesma espécie será considerada como prorrogação. (Art. 81, inciso II e art. 82 da Lei nº 8.112/90).

3. O servidor que deva ter exercício em outro município em razão de ter sido posto em exercício provisório terá, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 30 (trinta) dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. (Art. 18 da Lei nº 8.112/90 com a redação dada pela Lei nº 9.527/97).

4. Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afastado legalmente, o prazo a que se refere o item anterior será contado a partir do término do impedimento. (Art. 18, § 1º da Lei nº 8.112/90 renumerado e alterado pela Lei nº 9.527/97).

5. É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos no item anterior. (Art. 18, § 2º da Lei nº 8.112/90, incluído pela Lei nº 9.527/97).
FUNDAMENTAÇÃO
1. Artigos 18, 84, 81, inciso II e 82 da Lei nº 8.112, de 11/12/90 (DOU 12/12/90) com a redação e alterações dadas pela lei nº 9.527, de 10/12/97 (DOU 11/12/97).
2. Instrução Normativa nº34/2021- SGP/SEDGG/ME
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